
37ª Reunião Nacional da ANPEd – 04 a 08 de outubro de 2015, UFSC – Florianópolis 

REGIME DE COLABORAÇAO, ASSOCIATIVISMO E A NOVA 

CONFIGURAÇÃO ADMINISTRATIVA DO ESTADO 

Simone Alves Cassini – UFES 

Agência Financiadora: CAPES 

 

Resumo 

 

Recentes experiências de associativismo intergovernamental na política educacional, em 

específico os Arranjos de Desenvolvimento da Educação e os Consórcios públicos, são 

interpretados por órgãos de governo como mecanismos inerentes ao regime de 

colaboração. Para analisar o fenômeno, consideramo-lo como reflexo dos novos 

paradigmas da administração pública que vem redesenhando a estrutura do federalismo 

cooperativo brasileiro. Compreender as implicações desse fenômeno na política 

educacional nos levou a definir caminhos empíricos e epistemológicos que nos 

permitisse gerar resultados comparáveis, por isso, na primeira parte do artigo 

especificamos o campo de pesquisa, as categorias de análise e a metodologia utilizada. 

Posteriormente apresentamos os argumentos teóricos que reforçam a escolha do campo 

de pesquisa. Por fim, apresentamos as considerações parciais, traduzindo o fenômeno 

como uma forma de fragmentação contemporânea do Estado que envolve as novas 

fronteiras entre o público e o privado.  
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REGIME DE COLABORAÇAO, ASSOCIATIVISMO E A NOVA 

CONFIGURAÇÃO ADMINISTRATIVA DO ESTADO 

 

A Constituição Federal brasileira de 1988 (CF/88) estabeleceu como modelo de Estado 

o federalismo cooperativo, instituindo um complexo ordenamento jurídico de repartição 

de competências entre os entes da federação, na qual coexistem as privativas, 

exclusivas, comuns e concorrentes. A educação está elencada no rol das competências 

comuns (administrativas) e concorrentes (legislativas), o que significa a necessidade de 

normas de cooperação para atuação conjunta na prestação do serviço educacional, 
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instituto previsto no art. 23, parágrafo único da CF/88, ainda não regulamentado e 

sequer definido conceitualmente (ARAUJO, 2013). 

 

Até o ano de 2010, as tentativas de regulamentação da cooperação federativa para a educação 

surgiram de concepções eivadas por tendências neoliberais que resultaram na 

fragmentação das políticas sociais segundo objetivos liberalizantes, desestatizantes e 

flexibilizadores (GABARDO, 2010), próprios do modelo de administração pública 

gerencial. 

 

Recentemente, e com força normativa, vem ganhando espaço na política educacional as 

experiências dos Arranjos de Desenvolvimento da Educação (ADE) 1 que, sob a coordenação 

da Secretaria de Articulação entre os Sistemas de Ensino, do Ministério da Educação 

(SASE/MEC), 2  introduzem um modelo de gestão a partir da concepção de território 

fortemente difundida como um recurso que envolve a perspectiva do planejamento e da 

gestão em rede. Além de coordenar a experiência considerada piloto no Território de 

Cooperação do Xingu (antes chamado de ADE Xingu),3 a SASE também vem trabalhando na 

instituição do Consórcio Tapajós, no estado do Pará. Nesse tipo de associação os entes 

locais se consorciam para prestação dos serviços públicos que são de competência 

comum, constituindo-se juridicamente como autarquia sob a modalidade de associação 

pública ou privada, uma novidade no direito brasileiro já que “no Brasil se vulgarizou a 

expressão ‘autarquias administrativas’ para designar as autarquias institucionais, ou 

seja, os institutos públicos” (MOREIRA, 2003, p.95), interpretação distinta das 

empregadas no domínio da administração territorial autônoma. Essas experiências, que 

integram o “cardápio de formas de associativismo territorial” (ABRÚCIO, 2013, p. 

132), vêm se legitimando como soluções para a problemática da colaboração 

intergovernamental na educação, resultando em diversificação e pluralização da 

administração pública (FREITAS, 2011), que são consideradas como formas de 

                                                        
1 O ADE foi regulamentado pela Resolução no 1/2012 do Conselho Nacional de Educação e inserido no 
Plano Nacional de Educação, art. 7o , § 7o da Lei 13005/2014. 
2 A SASE foi instit A mudança de nomenclatura ocorreu durante as reuniões do Grupo de Trabalho para 
estudos e implementação dos Arranjos de Desenvolvimento da Educação (GT/ADE), criado pela portaria 
MEC n°. 1.238/2012, coordenado pela SASE. uída pelo Decreto nº 7.480/2011 e tem como função apoiar 
o desenvolvimento de ações para a criação de um SNE, e estreitar as relações intergovernamentais entre a 
União e os estados, e União e municípios para a implementação de ações de planejamento e execução de 
políticas de gestão da educação. 
3  A mudança de nomenclatura ocorreu durante as reuniões do Grupo de Trabalho para estudos e 
implementação dos Arranjos de Desenvolvimento da Educação (GT/ADE), criado pela portaria MEC n°. 
1.238/2012, coordenado pela SASE. 
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colaboração, distinta do instituto da coordenação e da cooperação federativa (ARAUJO, 

2013).  

 

A partir dessa constatação, a pesquisa tem como objetivo interpretar as recentes ações do 

Estado que visam instituir a colaboração federativa por meio da análise de algumas 

experiências de associativismo intergovernamental. Para tanto, utilizaremos como 

metodologia a sociologia compreensiva, definindo como tema a relação entre pacto 

federativo, associativismo e política educacional, a partir da problematização: Como se 

configura o regime de colaboração para a educação na atual conformação político-

administrativa do Estado brasileiro? 

 

A hipótese resume a tese a qual propomos: Enquanto o regime de colaboração é instituto 

balizador da articulação federativa devido ao processo de descentralização política, as formas 

de colaboração dizem respeito à descentralização do aparato administrativo estatal. Ou seja, o 

regime de colaboração integra o aspecto jurídico-político do Estado enquanto o 

associativismo é instrumento de gestão que integra aspecto administrativo, atualmente 

fundamentado pelas correntes teóricas neoinstitucionalistas, gerencialista e da boa governança 

(ANDION, 2012), instituindo novas formas institucionais da ação e da cooperação estatal 

com prevalência de padrões de cooperação e racionalidade coletiva sobre interesses setoriais 

(MELO, 1996), sendo as experiências pesquisadas reflexos desse fenômeno. 

 

 

 

 

Campo empírico, objeto de pesquisa e categorias de análise.  

 

O tema escolhido para investigação revela preocupação com os rumos da relação 

federativa e do próprio aspecto jurídico-político do Estado, quando este apresenta 

demasiado grau de fragmentação e dispersão do poder e da estrutura de seu aparelho 

administrativo. Os novos contornos que a relação intergovernamental para a educação 

brasileira vem tomando correspondem às novas perspectivas que integram o novo 

paradigma da administração pública, fenômeno pouco pesquisado na área da educação. 

O levantamento preliminar do campo de pesquisa deixou evidente alguns aspectos 

inerentes a essa nova perspectiva: 
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Quadro 1. Campo de pesquisa 

Fonte: Elaborado pela autora 

 

O quadro acima sintetiza aspectos inerentes à administração pública nas recentes 

experiências de cooperação intergovernamental na área educacional, definidos como 

campo de pesquisa: a) O Consórcio do Tapajós, localizado no estado do Pará e agrega 

ao todo 06 municípios; b) O Território de Cooperação no Xingu, localizado no estado 

do Pará, e agrega 11 municípios; c) O ADE Chapada, localizado no estado da Bahia, 

envolve 19 municípios; d) O Consórcio Carajás, localizado no estado do Maranhão e 

envolvendo 19 municípios. 

 

Ao selecionar as experiências que integram a pesquisa empírica consideramos o eixo 

analítico definido pela metodologia utilizada, ou seja, o Estado tomado como uma 

formação social integrada por desenvolvimento e entrelaçamento de ações específicas 

de pessoas individuais. Para a sociologia compreensiva, a realidade "Estado" não 

consiste apenas e nem fundamentalmente nos seus elementos jurídicos, trata-se de um 

conjunto de ações de sujeitos singulares, pois somente estes podem ser sujeitos de uma 

ação, orientada num sentido, inexistindo a ideia de uma personalidade coletiva em ação 

(WEBER, 2001). Destarte, os critérios utilizados para definir o campo de pesquisa 
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consideraram a relação jurídica existente e os agentes envolvidos na organização da 

experiência. 

 

Quadro 2. Critérios de escolha do campo de pesquisa 

Fonte: Elaborado pela autora 

 

O campo de pesquisa foi definido a partir de critérios que consideram as diferentes 

experiências envolvendo diferentes atores: as experiências de consórcio com duas 

modalidades possíveis de relação jurídica (Associação Pública e Associação Privada), e 

duas experiências de arranjo com relações de parcerias diferentes (Relação de 

coordenação/cooperação intergovernamental e Ente de Colaboração), ou seja, 

apresentam diferentes redes de atores.  

 

O instituto da cooperação foi idealizado na constituinte de 1987 como mecanismo 

inerente ao pacto federativo, num período histórico traduzido como de 

redemocratização e de ascensão dos direitos sociais, com o Estado se organizando na 

forma cooperativa sob o princípio da solidariedade e do interesse público. A partir da 

década de 90, insurgindo o projeto de reforma do Estado sob a inserção do modelo de 

administração gerencial, despontaram novos arranjos institucionais na organização 

administrativa do Estado, o que introduziu no cenário atual novos princípios 

constitucionais que redefiniram a própria noção de administração pública e de 

colaboração federativa. 

 

Sistematizando a administração pública brasileira a partir desse período, temos o 

seguinte quadro: 
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Figura 1 - Administração pública brasileira 

Elaborado pela autora a partir de Ferreira, 2010. 

 

 

O objeto de investigação agrega aspectos da Nova Organização Administrativa do 

Estado, que trouxe recentemente para administração pública indireta novas instituições 

(fundações, institutos, autarquias territoriais, etc.). Partindo dessa constatação, 

definimos as categorias analíticas (para proceder à análise documental e à entrevista 

semiestruturada), considerando dois aspectos: 1) as formas colaborativas de gestão sob 

o atributo da governança, considerando como categorias analíticas a estrutura 

institucional, as funções administrativas, o controle social, os espaços deliberativos e a 

eficiência administrativa e; 2) o aspecto histórico social, ou seja, a análise sociológica a 
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qual inclui os agentes envolvidos, os grupos de poder, os interesses, as divergências e 

tensões em torno das experiências. 

 

 

Considerações parciais  

 

As experiências dos consórcios e dos arranjos na educação são reflexos dos novos 

paradigmas da administração pública, que vem redesenhando a estrutura do federalismo 

cooperativo brasileiro. Traduzimos tal fenômeno como uma forma de fragmentação 

contemporânea do Estado que envolve as novas fronteiras entre o público e o privado 

(PERONI, OLIVEIRA e FERNANDES, 2009), em que a pluralização e diversificação 

da administração pública se colocam como alternativa que induz a uma dispersão de 

suas atividades, num cenário de déficit de sistematização necessária ao estabelecimento 

do controle do Estado sobre as diversas estruturas e atividades administrativas públicas 

e privadas.  
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